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DECRETO Nº 064/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS, ORÇAMENTÁRIOS, FINANCEIROS, 

CONTÁBEIS, DE EXECUÇÃO, MONITORAMENTO, CONTROLE, 

TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS EMENDAS 

PARLAMENTARES INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS APRESENTADAS 

PELOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

JOSÉ BENEDITO CAMACHO, Prefeito do Município de Ibirarema, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; e, 

 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 165, 166 e 163-A, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 

maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012, especialmente quanto às ações e serviços públicos de saúde; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 

quando a execução da emenda envolver parceria com organização da sociedade civil; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

quando a execução da emenda depender de contratação pública; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 210, de 25 de 

novembro de 2024, no que couber à disciplina das emendas parlamentares, especialmente 

quanto à identificação, transparência, rastreabilidade e impedimentos de ordem técnica; 

CONSIDERANDO as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal no âmbito da ADPF nº 854 e das ADIs nºs 7688, 7695, 7697, 7807 e 7869, especialmente 

quanto à necessidade de observância dos princípios da transparência, rastreabilidade, 
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impessoalidade, eficiência, controle e responsabilidade na execução das emendas 

parlamentares; 

CONSIDERANDO as orientações e determinações do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, especialmente o Comunicado SDG nº 28/2025, o Comunicado GP 

nº 15/2026, a Resolução TCESP nº 17/2025 e o Manual de Emendas Parlamentares Impositivas 

Municipais; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 86, § 6º, da Lei Orgânica do 

Município de Ibirarema; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal que estabelece as 

diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual e na respectiva Lei 

Orçamentária Anual; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimento 

uniforme, objetivo, impessoal, transparente e rastreável para a execução das emendas 

parlamentares individuais impositivas. 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

                                             DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal de Ibirarema, os procedimentos necessários à execução das programações 

orçamentárias decorrentes de emendas parlamentares individuais impositivas apresentadas 

pelos Vereadores e regularmente incorporadas à Lei Orçamentária Anual. 

Art. 2º  A execução das emendas parlamentares individuais 

impositivas observará, cumulativamente, os princípios da: 

I - legalidade; 

II - legitimidade; 

III - impessoalidade; 

IV - moralidade; 

V - publicidade; 

VI - eficiência; 

VII - economicidade; 
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VIII - planejamento; 

IX - transparência; 

X - rastreabilidade; 

XI - segregação de funções; 

XII - responsabilidade fiscal; 

XIII - finalidade pública; 

XIV - isonomia entre os autores das emendas; e 

XV - continuidade e efetividade das políticas públicas. 

Art. 3º  A obrigatoriedade de execução das emendas 

parlamentares individuais não afasta: 

I - a necessidade de observância da legislação orçamentária, 

financeira, fiscal e administrativa; 

II - a análise de viabilidade técnica e jurídica do objeto; 

III - a necessidade de existência de dotação orçamentária 

suficiente; 

IV - a observância das normas de contratação pública; 

V - a observância das normas relativas às parcerias com 

organizações da sociedade civil; 

VI - a necessidade de obtenção de licenças, autorizações, 

projetos, estudos ou documentos técnicos exigidos pela legislação; 

VII - a observância das regras de transparência e rastreabilidade; 

VIII - a existência de impedimento de ordem técnica ou legal 

devidamente caracterizado e formalmente motivado. 

Art. 4º  A execução das emendas será realizada pelo Poder 

Executivo Municipal, por intermédio do órgão ou unidade administrativa competente para a 

execução da respectiva política pública. 

Parágrafo único.  A indicação da emenda pelo Vereador não 

implica transferência da competência administrativa, gerencial, contratual ou ordenadora de 

despesa para o Poder Legislativo ou para o parlamentar autor da emenda. 

 

CAPÍTULO II 

                                 DAS MODALIDADES E LIMITES DAS EMENDAS 
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Art. 5º  O Município executará as emendas parlamentares 

individuais impositivas na modalidade admitida pela Constituição Federal, pela Constituição do 

Estado de São Paulo, pela Lei Orgânica do Município e pela legislação municipal aplicável. 

§ 1º  A emenda deverá possuir finalidade pública determinada e 

estar vinculada a programação orçamentária compatível com seu objeto. 

§ 2º  É vedada a utilização de emenda parlamentar individual 

para finalidade genérica ou indeterminada. 

§ 3º  É vedada a instituição, por este Decreto, de modalidade de 

emenda impositiva não prevista na Lei Orgânica do Município. 

Art. 6º  O montante global das emendas individuais impositivas 

observará rigorosamente o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município de Ibirarema e na 

legislação constitucional aplicável. 

§ 1º  Na elaboração da Lei Orçamentária Anual, o Poder 

Executivo deverá observar a metodologia legalmente aplicável para apuração da Receita 

Corrente Líquida que servirá de base ao limite das emendas. 

§ 2º  Na hipótese de alteração superveniente da jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal ou de orientação vinculante do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo que estabeleça limite mais restritivo, a execução observará imediatamente o 

parâmetro juridicamente exigível. 

§ 3º  O Departamento Municipal responsável pelo planejamento 

e orçamento deverá elaborar memória de cálculo do limite global das emendas e disponibilizá-la 

no Portal da Transparência. 

Art. 7º  No mínimo 50% (cinquenta por cento) do montante 

destinado às emendas individuais impositivas deverá ser destinado a ações e serviços públicos 

de saúde, quando assim determinado pela Constituição, pela Lei Orgânica ou pela legislação 

municipal aplicável. 

§ 1º  A destinação de recursos para saúde deverá observar a 

definição de ações e serviços públicos de saúde prevista na Lei Complementar Federal nº 

141/2012. 

§ 2º  É vedada a utilização dos recursos destinados às ações e 

serviços públicos de saúde para pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, quando 

houver vedação constitucional ou legal aplicável. 
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CAPÍTULO III 

                        DA APRESENTAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DAS EMENDAS 

 

Art. 8º  Cada emenda parlamentar individual deverá conter, no 

mínimo: 

I - identificação do Vereador autor; 

II - número da emenda; 

III - exercício financeiro de execução; 

IV - órgão ou unidade responsável pela execução; 

V - programa e ação orçamentária; 

VI - classificação funcional-programática; 

VII - natureza da despesa; 

VIII - fonte de recursos; 

IX - valor; 

X - descrição precisa e individualizada do objeto; 

XI - justificativa fundamentada no interesse público; 

XII - local de execução; 

XIII - beneficiário, quando houver; 

XIV - CNPJ do beneficiário, quando aplicável; 

XV - metas físicas e quantitativas; 

XVI - cronograma estimado de execução; 

XVII - indicação da forma de execução; 

XVIII - elementos necessários à elaboração do Plano de 

Trabalho; e 

XIX - demais informações exigidas pela legislação ou pelos 

órgãos de controle. 

Art. 9º  É vedada a apresentação ou execução de emenda que 

contenha objeto: 

I - genérico; 

II - indeterminado; 

III - incompatível com a ação orçamentária; 

IV - incompatível com a competência municipal; 
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V - incompatível com a política pública correspondente; 

VI - sem indicação de finalidade específica; 

VII - cuja execução dependa de condição jurídica ou técnica não 

demonstrada; 

VIII - que resulte em benefício privado sem finalidade pública 

devidamente demonstrada; 

IX - que implique desvio de finalidade dos recursos públicos; ou 

X - cuja execução seja incompatível com o planejamento 

municipal. 

 

CAPÍTULO IV 

                                           DO PLANO DE TRABALHO 

 

Art. 10.  Toda emenda parlamentar individual impositiva deverá 

possuir Plano de Trabalho ou documento equivalente, conforme a natureza do objeto e a forma 

de execução. 

Art. 11.  O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo: 

I - identificação da emenda e do autor; 

II - identificação do órgão executor; 

III - identificação do beneficiário, quando houver; 

IV - descrição detalhada do objeto; 

V - justificativa da necessidade pública; 

VI - objetivos geral e específicos; 

VII - metas físicas e quantitativas; 

VIII - resultados esperados; 

IX - público beneficiário; 

X - localização da execução; 

XI - cronograma físico; 

XII - cronograma financeiro; 

XIII - plano de aplicação dos recursos; 

XIV - memória de cálculo dos custos; 

XV - indicação da forma de contratação ou parceria; 
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XVI - identificação das licenças, autorizações ou projetos 

necessários; 

XVII - indicação das despesas necessárias à manutenção ou 

continuidade do objeto, quando aplicável; e 

XVIII - declaração de compatibilidade com a programação 

orçamentária e com a legislação aplicável. 

Art. 12.  A elaboração do Plano de Trabalho pelo autor da 

emenda não substitui as competências administrativas próprias do Poder Executivo. 

§ 1º  Compete ao Poder Executivo realizar a análise técnica, 

orçamentária, financeira, jurídica e administrativa necessária à execução. 

§ 2º  Quando necessário, o órgão executor poderá solicitar 

complementações, correções ou ajustes no Plano de Trabalho. 

§ 3º  A aprovação do Plano de Trabalho não constitui autorização 

para contratação ou pagamento sem a observância das demais fases legais. 

Art. 13.  O Plano de Trabalho aprovado deverá ser 

disponibilizado no Portal da Transparência antes da liberação de recursos, sempre que sua 

publicidade prévia for exigida pela legislação ou pelas normas dos órgãos de controle. 

 

CAPÍTULO V 

                                  DA ANÁLISE TÉCNICA E DA EXEQUIBILIDADE 

 

Art. 14.  Recebida a programação decorrente de emenda 

parlamentar, o órgão responsável pela execução realizará análise de viabilidade técnica, 

orçamentária, financeira, jurídica e operacional. 

Art. 15.  A análise deverá verificar, no mínimo: 

I - existência de dotação orçamentária; 

II - compatibilidade com o PPA; 

III - compatibilidade com a LDO; 

IV - compatibilidade com a LOA; 

V - compatibilidade com o programa e a ação orçamentária; 

VI - compatibilidade com a competência do órgão executor; 

VII - adequação da classificação orçamentária; 
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VIII - suficiência dos recursos; 

IX - exequibilidade física e financeira; 

X - existência de projeto ou estudo técnico necessário; 

XI - necessidade de licença ambiental ou autorização 

administrativa; 

XII - necessidade de desapropriação, regularização fundiária ou 

disponibilidade do imóvel; 

XIII - existência de impedimento jurídico; 

XIV - existência de impedimento técnico; 

XV - adequação do beneficiário; 

XVI - capacidade operacional do Município; 

XVII - compatibilidade do objeto com as políticas públicas 

municipais; 

XVIII - possibilidade de conclusão de etapa útil do objeto dentro 

do exercício, quando aplicável; 

XIX - compatibilidade do cronograma com o exercício financeiro; 

e 

XX - observância das normas de contratação pública ou de 

parceria aplicáveis. 

Art. 16.  A análise técnica deverá ser formalizada em 

manifestação escrita, devidamente motivada, contendo uma das seguintes conclusões: 

I - apta para execução; 

II - apta, condicionada ao cumprimento de providências; 

III - necessidade de complementação ou correção; 

IV - impedimento técnico temporário; ou 

V - impedimento técnico ou jurídico definitivo. 

 

CAPÍTULO VI 

                                 DOS IMPEDIMENTOS DE ORDEM TÉCNICA 
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Art. 17.  Considera-se impedimento de ordem técnica a 

circunstância objetiva que impeça ou inviabilize a execução da programação nos termos em que 

aprovada. 

Art. 18.  Constituem, entre outras, hipóteses de impedimento de 

ordem técnica: 

I - incompatibilidade do objeto com a programação 

orçamentária; 

II - ausência de dotação orçamentária suficiente; 

III - incompatibilidade do objeto com a ação orçamentária; 

IV - ausência de projeto básico ou executivo, quando exigível; 

V - ausência de licença, autorização ou aprovação indispensável; 

VI - incompatibilidade com normas técnicas; 

VII - ausência de disponibilidade jurídica do imóvel necessário à 

execução; 

VIII - incompatibilidade com o planejamento público; 

IX - insuficiência dos recursos para execução integral de etapa 

útil; 

X - ausência de Plano de Trabalho ou apresentação de Plano de 

Trabalho tecnicamente insuficiente; 

XI - não apresentação de documentação indispensável pelo 

beneficiário; 

XII - incompatibilidade entre objeto, beneficiário e finalidade da 

emenda; 

XIII - impossibilidade jurídica de contratação ou parceria; 

XIV - existência de impedimento previsto na legislação 

específica; 

XV - incompatibilidade com política pública cuja execução seja 

de competência de outro ente federativo; 

XVI - impossibilidade de conclusão da etapa útil dentro do 

exercício financeiro; 

XVII - irregularidade do beneficiário que impeça legalmente o 

repasse; 
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XVIII - ausência de comprovação da capacidade técnica ou 

operacional exigida; 

XIX - existência de vedação decorrente de decisão judicial, 

determinação de órgão de controle ou legislação superveniente; e 

XX - outras situações objetivamente demonstradas que 

impossibilitem a execução. 

§ 1º  O impedimento deverá ser específico, objetivo, 

comprovável e formalmente motivado. 

§ 2º  Não será considerado impedimento técnico mera 

conveniência administrativa ou discordância política quanto ao mérito da emenda. 

§ 3º  A Administração deverá buscar, sempre que juridicamente 

possível, a superação de impedimentos meramente formais ou temporários. 

 

CAPÍTULO VII 

                     DO PROCEDIMENTO PARA SUPERAÇÃO DOS IMPEDIMENTOS 

 

Art. 19.  Identificado impedimento técnico sanável, o órgão 

executor deverá comunicar formalmente o fato ao setor competente e, quando necessário, ao 

autor da emenda. 

Art. 20.  O autor da emenda poderá apresentar as informações 

ou correções necessárias à superação do impedimento, observados os prazos definidos na 

legislação orçamentária e nos atos regulamentares aplicáveis. 

Art. 21.  Superado o impedimento, o processo será novamente 

submetido à análise técnica. 

Art. 22.  Não sendo possível superar o impedimento dentro do 

prazo legal ou quando constatada impossibilidade definitiva de execução, o órgão competente 

elaborará manifestação circunstanciada, indicando: 

I - a emenda afetada; 

II - o objeto; 

III - o valor; 

IV - a causa do impedimento; 

V - os documentos comprobatórios; 
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VI - a natureza temporária ou definitiva do impedimento; 

VII - as providências adotadas para tentativa de superação; e 

VIII - a consequência orçamentária correspondente. 

 

CAPÍTULO VIII 

                                        DA EXECUÇÃO DAS EMENDAS 

 

Art. 23.  A execução das emendas observará as etapas próprias 

da despesa pública, compreendendo, conforme o caso: 

I - planejamento; 

II - adequação orçamentária; 

III - formalização da demanda; 

IV - contratação ou celebração de parceria; 

V - empenho; 

VI - liquidação; 

VII - pagamento; 

VIII - execução física; 

IX - monitoramento; 

X - fiscalização; e 

XI - prestação de contas. 

Art. 24.  A execução das emendas deverá observar a legislação 

aplicável à natureza do objeto. 

§ 1º  Quando houver contratação de bens, obras ou serviços, 

serão observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 2º  Quando houver parceria com organização da sociedade 

civil, serão observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e da regulamentação 

municipal pertinente. 

§ 3º  A existência de emenda parlamentar não constitui hipótese 

de dispensa ou inexigibilidade de licitação ou de chamamento público. 

Art. 25.  A execução da emenda deverá ser identificada 

individualmente nos sistemas orçamentário, financeiro e contábil do Município, permitindo a 

rastreabilidade desde a aprovação da programação até a efetiva aplicação dos recursos. 
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Art. 26.  Sempre que tecnicamente possível, cada emenda 

receberá identificação própria, código ou marcador de acompanhamento que permita sua 

individualização nos registros administrativos e contábeis. 

 

CAPÍTULO IX 

                               DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

Art. 27.  As emendas destinadas a obras ou serviços de 

engenharia somente poderão ser executadas após a comprovação da viabilidade técnica e da 

existência dos documentos necessários à execução. 

§ 1º  Conforme a natureza do objeto, poderão ser exigidos: 

I - estudo técnico preliminar; 

II - projeto básico; 

III - projeto executivo; 

IV - orçamento detalhado; 

V - cronograma físico-financeiro; 

VI - ART ou RRT; 

VII - licenciamento ambiental; 

VIII - aprovação pelos órgãos competentes; 

IX - comprovação da disponibilidade do imóvel; 

X - memorial descritivo; 

XI - demais documentos técnicos exigidos pela legislação. 

§ 2º  A ausência de documento indispensável poderá 

caracterizar impedimento de ordem técnica. 

 

CAPÍTULO X 

                                  DAS EMENDAS DESTINADAS À SAÚDE 

 

Art. 28.  As emendas destinadas às ações e serviços públicos de 

saúde deverão observar a Constituição Federal, a Lei Complementar Federal nº 141/2012, as 

normas do Sistema Único de Saúde e as demais disposições aplicáveis. 
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Art. 29. O Departamento Municipal de Saúde deverá verificar 

previamente: 

I - o enquadramento do objeto como ação ou serviço público de 

saúde; 

II - a compatibilidade com o Plano Municipal de Saúde; 

III - a compatibilidade com a Programação Anual de Saúde; 

IV - a compatibilidade com a programação orçamentária; 

V - a possibilidade de execução; 

VI - a natureza da despesa; 

VII - a vedação de utilização dos recursos para despesas não 

admitidas pela legislação; e 

VIII - a necessidade de observância de fontes de recursos 

específicas. 

 

CAPÍTULO XI 

                 DAS EMENDAS DESTINADAS A ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

 

Art. 30.  Quando a emenda parlamentar indicar organização da 

sociedade civil como beneficiária, a execução deverá observar integralmente a Lei Federal nº 

13.019/2014 e a regulamentação municipal aplicável. 

Art. 31.  A indicação parlamentar não gera direito adquirido da 

entidade à celebração de parceria. 

Parágrafo único.  A entidade deverá atender a todos os 

requisitos legais para celebração e execução da parceria. 

Art. 32.  A Administração deverá verificar, entre outros 

requisitos: 

I - regularidade jurídica; 

II - regularidade fiscal e trabalhista; 

III - existência e regularidade do estatuto; 

IV - compatibilidade entre as finalidades estatutárias e o objeto; 

V - capacidade técnica e operacional; 

VI - regularidade da prestação de contas de parcerias anteriores; 
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VII - inexistência das vedações legais; 

VIII - inexistência de impedimentos determinados por órgãos de 

controle; 

IX - existência de conta bancária específica, quando exigível; e 

X - inexistência de situação caracterizadora de nepotismo ou 

conflito de interesses. 

Art. 33.  É vedada a destinação de recursos de emenda 

parlamentar a organização da sociedade civil quando configuradas as hipóteses de nepotismo ou 

de favorecimento incompatíveis com os princípios constitucionais da impessoalidade e 

moralidade administrativa. 

§ 1º  A entidade deverá apresentar declaração específica de 

inexistência de vínculo vedado com o Vereador autor da emenda e com pessoas a ele vinculadas, 

quando exigível. 

§ 2º  A declaração não substitui as demais verificações realizadas 

pela Administração. 

 

CAPÍTULO XII 

                    DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 34.  A execução das emendas deverá observar a segregação 

de funções entre as atividades de: 

I - planejamento; 

II - análise técnica; 

III - análise jurídica; 

IV - execução orçamentária; 

V - contratação; 

VI - fiscalização; 

VII - liquidação; 

VIII - pagamento; 

IX - monitoramento; e 

X - prestação de contas. 

Art. 35.  É vedado ao Vereador autor da emenda: 
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I - praticar atos de execução administrativa; 

II - ordenar despesas; 

III - realizar contratação; 

IV - autorizar pagamento; 

V - atestar a execução; 

VI - fiscalizar contrato administrativo; 

VII - atuar como gestor ou fiscal da parceria; 

VIII - interferir na escolha de fornecedor; 

IX - determinar contratação de empresa ou pessoa específica; ou 

X - praticar qualquer ato que implique ingerência indevida na 

execução administrativa da emenda. 

Parágrafo único.  A atuação parlamentar restringe-se às 

competências constitucional e legalmente atribuídas ao Poder Legislativo, inclusive 

acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos. 

 

CAPÍTULO XIII 

                                 DA TRANSPARÊNCIA E RASTREABILIDADE 

 

Art. 36.  O Município manterá, no Portal da Transparência, 

página específica destinada às emendas parlamentares individuais impositivas. 

Art. 37.  A página deverá conter, no mínimo: 

I - identificação do Vereador autor; 

II - número da emenda; 

III - exercício; 

IV - valor aprovado; 

V - objeto; 

VI - beneficiário; 

VII - órgão executor; 

VIII - programa; 

IX - ação orçamentária; 

X - empenhos; 

XI - liquidações; 
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XII - pagamentos; 

XIII - saldo; 

XIV - situação da execução; 

XV - plano de Trabalho; 

XVI - impedimentos técnicos, quando houver; 

XVII - justificativas; 

XVIII - contratos ou instrumentos congêneres; 

XIX - processos de contratação; 

XX - informações sobre a execução física; 

XXI - resultados alcançados; e 

XXII - prestação de contas, quando cabível. 

Art. 38.  As informações deverão ser disponibilizadas de forma 

clara, acessível, atualizada e individualizada, permitindo o acompanhamento integral do ciclo de 

execução de cada emenda. 

Art. 39.  Os registros deverão possibilitar a identificação da 

origem, destino, beneficiário, objeto e aplicação dos recursos públicos. 

 

CAPÍTULO XIV 

                                DO MONITORAMENTO E CONTROLE 

 

Art. 40.  O controle interno do Município acompanhará a 

execução das emendas parlamentares, podendo realizar verificações específicas quanto: 

I - a legalidade; 

II - a regularidade orçamentária; 

III - a regularidade financeira; 

IV - a execução física; 

V - a economicidade; 

VI - a finalidade; 

VII - a transparência; 

VIII - a rastreabilidade; e 

IX - a prestação de contas. 
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Art. 41.  O controle interno poderá recomendar correções, 

determinar diligências no âmbito de sua competência e comunicar irregularidades às autoridades 

competentes. 

Art. 42.  A execução das emendas estará sujeita à fiscalização do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, do Ministério Público e dos demais órgãos de controle 

competentes. 

 

CAPÍTULO XV 

                                            DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 43.  Quando a execução envolver transferência de recursos 

a terceiros, a prestação de contas observará a legislação específica aplicável à modalidade de 

execução. 

Art. 44.  Nos casos de parceria com organização da sociedade 

civil, a prestação de contas observará a Lei Federal nº 13.019/2014, o instrumento celebrado e a 

regulamentação municipal. 

Art. 45.  A prestação de contas deverá demonstrar, no mínimo: 

I - a execução do objeto; 

II - o cumprimento das metas; 

III - a aplicação dos recursos; 

IV - os resultados alcançados; 

V - os documentos fiscais pertinentes; 

VI - a movimentação financeira; 

VII - eventual saldo remanescente; 

VIII - a devolução de recursos, quando cabível; e 

IX - demais informações exigidas pela legislação e pelos órgãos 

de controle. 

 

CAPÍTULO XVI 

                    DO CONTINGENCIAMENTO E DA FRUSTRAÇÃO DE RECEITAS 
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Art. 46.  Na hipótese de frustração de receita que implique 

necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, a execução das programações 

decorrentes de emendas impositivas observará o regime constitucional e legal aplicável. 

§ 1º  Eventual limitação deverá observar critérios objetivos, 

gerais, impessoais e proporcionais. 

§ 2º  É vedada a utilização do contingenciamento como 

mecanismo de discriminação entre emendas ou de retaliação política ao parlamentar autor. 

§ 3º  A eventual limitação deverá ser formalmente motivada e 

disponibilizada no Portal da Transparência. 

 

CAPÍTULO XVII 

                                                  DOS RESTOS A PAGAR 

 

Art. 47.  A inscrição de despesas decorrentes de emendas 

parlamentares em restos a pagar observará integralmente as normas de direito financeiro, a 

disponibilidade financeira e as orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único.  A inscrição em restos a pagar não poderá ser 

utilizada artificialmente para caracterizar cumprimento da execução da emenda sem que 

estejam presentes os requisitos legais. 

 

CAPÍTULO XVIII 

                                  DA ALTERAÇÃO DO OBJETO DA EMENDA 

 

Art. 48.  A alteração do objeto de emenda parlamentar somente 

poderá ocorrer quando admitida pela Lei Orgânica, legislação orçamentária e normas dos órgãos 

de controle. 

§ 1º  A alteração dependerá de justificativa técnica e 

formalização no processo administrativo. 

§ 2º  Não poderá haver alteração que descaracterize a finalidade 

originalmente aprovada ou que implique favorecimento pessoal. 

§ 3º  Quando a alteração depender de manifestação do autor da 

emenda ou de providência legislativa, esta deverá ser formalmente documentada. 
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CAPÍTULO XIX 

                                      DA GOVERNANÇA DO PROCESSO 

 

Art. 49.  Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Municipal, 

o fluxo administrativo das emendas parlamentares individuais impositivas, composto pelas 

seguintes etapas: 

I - recebimento da programação; 

II - conferência formal; 

III - classificação orçamentária; 

IV - análise técnica; 

V - análise jurídica, quando necessária; 

VI - elaboração ou validação do Plano de Trabalho; 

VII - identificação de impedimentos; 

VIII - saneamento; 

IX - aprovação; 

X - execução; 

XI - monitoramento; 

XII - liquidação; 

XIII - pagamento; 

XIV - transparência; 

XV - avaliação dos resultados; e 

XVI - prestação de contas. 

Art. 50.  O Departamento Municipal responsável pelo 

planejamento e orçamento será responsável pela coordenação geral do fluxo, sem prejuízo das 

competências específicas dos demais órgãos municipais. 

Art. 51.  Os órgãos executores deverão manter processo 

administrativo individualizado para cada emenda, preferencialmente em meio eletrônico. 

 

CAPÍTULO XX 

                              DA IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

 

Art. 52. Cada processo deverá identificar claramente: 
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I - autoridade responsável; 

II - servidor responsável pela análise técnica; 

III - responsável pelo orçamento; 

IV - responsável pela contratação ou parceria; 

V - gestor do contrato ou instrumento congênere; 

VI - fiscal do contrato ou instrumento congênere; 

VII - responsável pelo monitoramento; 

VIII - responsável pela prestação de contas; e 

IX - responsável pelo controle interno, quando houver atuação 

específica. 

Art. 53.  A identificação dos responsáveis deverá observar a 

segregação de funções e as competências previstas na legislação municipal. 

 

CAPÍTULO XXI 

                                         DA ATUALIZAÇÃO DAS NORMAS 

 

Art. 54.  Os procedimentos estabelecidos neste Decreto deverão 

ser automaticamente interpretados e aplicados em conformidade com alterações 

supervenientes: 

I - da Constituição Federal; 

II - da legislação federal; 

III - da Constituição do Estado de São Paulo; 

IV - da Lei Orgânica do Município; 

V - da legislação orçamentária municipal; 

VI - das decisões do Supremo Tribunal Federal; 

VII - das decisões do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

VIII - das normas do Tribunal de Contas da União, quando 

aplicáveis; 

IX - das normas técnicas de contabilidade pública; e 

X - dos demais órgãos de controle competentes. 
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Art. 55.  Na hipótese de conflito entre este Decreto e norma 

constitucional, legal, decisão judicial vinculante ou determinação superveniente dos órgãos de 

controle, prevalecerá a norma de superior hierarquia ou o comando vinculante aplicável. 

 

CAPÍTULO XXII 

                                       DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 56.  As emendas parlamentares individuais impositivas já 

consignadas na Lei Orçamentária vigente deverão ser adequadas, no que couber, aos 

procedimentos de transparência, rastreabilidade, identificação e controle previstos neste 

Decreto. 

Art. 57.  Os processos administrativos em curso deverão ser 

saneados pelos órgãos responsáveis sempre que forem identificadas falhas que possam 

comprometer a legalidade, transparência, rastreabilidade ou execução da emenda. 

Art. 58.  O Poder Executivo poderá editar instruções normativas, 

manuais, formulários e modelos necessários à operacionalização deste Decreto. 

 

CAPÍTULO XXIII 

                                               DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 59.  Este Decreto não limita as competências 

constitucionalmente atribuídas à Câmara Municipal e aos Vereadores para apresentação, 

apreciação, fiscalização e acompanhamento das emendas parlamentares. 

Art. 60.  A regulamentação dos procedimentos internos da 

Câmara Municipal, inclusive prazos, formulários, tramitação, análise de admissibilidade e 

apreciação das emendas, será realizada pelo Poder Legislativo mediante instrumento normativo 

próprio. 

Art. 61.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento 

Municipal responsável pelo planejamento e orçamento, com manifestação da Procuradoria 

Jurídica e do Controle Interno, quando a matéria envolver questão jurídica ou de controle. 

Art. 62.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Prefeitura do Município de Ibirarema, 24 de agosto de 2026. 

 

JOSÉ BENEDITO CAMACHO 

Prefeito de Ibirarema 
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